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INSTRUÇÕES

PROVA DISCURSIVA III

Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - 2012

1. Esta prova tem a duração de 5 (cinco) horas e consiste na elaboração de uma 
dissertação e de respostas a três questões discursivas.

2. Use letra legível, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material 
transparente.

3. Identifi que-se apenas na capa da prova; sua prova não poderá ser assinada ou rubricada 
nem conter marcas ou sinais identifi cadores.

4. Não escreva no espaço à direita “Reservado ao Examinador”.

5. Procure ser claro, conciso e preciso, de modo que seu trabalho possa ser concluído no 
tempo previsto.

6. Ao fi nal de sua prova, devolva todo o material recebido ao Fiscal de Sala.

Boa prova!
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PROVA DISCURSIVA III
 DISSERTAÇÃO

 Elabore um texto dissertativo sobre a não tributação das pessoas jurídicas que atuam na assistência 
social, abordando, de modo fundamentado, os seguintes aspectos:

a) Classifi cação dos tributos federais, estaduais e municipais, abrangidos pelo art. 150, VI, c, da Constituição 
Federal (CF), em “tributos diretos” e “tributos indiretos”, acompanhada da crítica feita ao critério que 
orienta essa classifi cação. 

b) Relevância do enquadramento da instituição de assistência social como “contribuinte de direito” ou 
como “contribuinte de fato” para determinação da aplicação do art. 150, VI, c, da CF, acompanhada da 
crítica feita ao critério que orienta esse enquadramento. 

c) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exigidos das instituições de 
assistência social pelo art. 150, VI, c, da CF, acompanhados dos fundamentos jurídicos favoráveis e 
contrários à constitucionalidade desses dispositivos.

d) Posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto ao alcance do § 4o  do art. 150 da Constituição 
Federal em relação ao IOF e ao IPTU devido pelas instituições de assistência social em virtude de 
operações fi nanceiras e de aluguel de imóveis a terceiros. 

e) Tributos abrangidos pelo art. 195, § 7o da CF, com posicionamento específi co a respeito do alcance ou 
não dessa norma constitucional à contribuição ao  Programa de Integração Social - PIS.

f) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exigidos das entidades 
benefi centes de assistência social pelo art. 195, § 7O, da CF, acompanhados dos fundamentos jurídicos 
favoráveis e contrários à  constitucionalidade desses dispositivos.

g) Posicionamento do Superior Tribunal de Justiça a respeito de direito adquirido à certifi cação das 
entidades benefi centes de assistência social, acompanhado de breve explanação a respeito das 
consequências tributárias decorrentes da perda da certifi cação. 

h) Áreas de atuação das instituições e das entidades de assistência social passíveis de amparar o gozo dos 
direitos previstos no art. 150, VI, c, da CF, e no art. 195, § 7o, da CF, respectivamente, acompanhadas 
de breve exposição dos fundamentos das divergências a respeito, se houver. 

i) Função exercida pelos princípios da livre concorrência e da solidariedade contributiva na aplicação dos 
direitos previstos no art. 150, VI, c, da CF, e no art. 195, § 7o, da CF. 

 
 

Concurso Público: 
PFN/2012
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Reservado à ESAF
Concurso Público: 
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Reservado à ESAF
Concurso Público: 
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 PROVA DISCURSIVA III

PRIMEIRA QUESTÃO 

A empresa B, residente e domiciliada no Brasil, está inconformada com a tributação brasileira, 
especialmente depois de descobrir que, nos termos do art. 74 da Medida Provisória n. 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, os lucros decorrentes do investimento que ela realizou na sua empresa 
controlada  Z, domiciliada no exterior, precisamente no País Z, devem passar a compor a base de 
cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a partir da data do balanço no qual tiverem 
sido apurados pela empresa Z. No entender da empresa B, ao veicular essas normas jurídicas, a 
legislação brasileira:

a) invade a soberania do País Z, porque desconsidera a personalidade jurídica da empresa Z, 
domiciliada naquele país;

b) é contrária ao art. 43 do Código Tributário Nacional, porque tributa um lucro não distribuído à 
empresa B;

c) ofende a Constituição Federal,  já que a mesma riqueza será tributada duas vezes, quais sejam, 
no País Z e no Brasil. 

Como Procurador da Fazenda Nacional, defenda a legislação brasileira, apresentando fundamentos 
jurídicos que a livre das acusações levantadas pela empresa B.

Concurso Público: 
PFN/2012
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  PROVA DISCURSIVA III

SEGUNDA QUESTÃO 

Examine a situação descrita e responda as questões formuladas em conformidade com a Constituição 
de 1988 e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Determinada lei federal reduziu em quarenta por cento o imposto de importação incidente na 
importação de pneumáticos destinados aos processos produtivos das empresas montadoras e 
dos fabricantes automobilísticos, incluídos os destinados ao mercado de reposição. Portanto, 
contribuintes outros – por exemplo, empresas varejistas comercializadoras de pneumáticos não 
inseridas em processos produtivos da espécie – escapam ao benefício fi scal descrito.

1. Tomando em consideração o princípio constitucional da isonomia, é dado ao Poder Judiciário 
estender o citado benefício de redução de quarenta por cento do imposto de importação a 
contribuintes outros (ou seja, diversos daqueles que participam dos processos produtivos de 
fabricantes e montadoras automobilísticos), mas que também atuem no mercado de reposição 
ofertando rigorosamente os mesmos pneumáticos? Por quê?

2. Eventual decisão judicial: (a) no sentido de determinar a extensão do benefício aludido a 
contribuintes outros que não os participantes dos processos produtivos das empresas montadoras 
e dos fabricantes automobilísticos; ou (b) no sentido da inconstitucionalidade da norma legal 
que exclui esses outros contribuintes do âmbito do benefício fi scal descrito, poderia ser tomada 
por uma turma de Tribunal Regional Federal? Por quê? Em tais casos, como deve proceder a 
Procuradoria da Fazenda Nacional?

Concurso Público: 
PFN/2012
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    PROVA DISCURSIVA III

TERCEIRA QUESTÃO 

Quatro anos após a constituição defi nitiva do crédito tributário, a União promoveu execução fi scal 
contra Jabuticaba Comércio Ltda. Ao tentar citar a executada, o Ofi cial de Justiça certifi cou que a 
empresa não se localizava no endereço indicado na petição inicial, pois já encerrara suas atividades. 

O Procurador da Fazenda Nacional comprovou que o endereço indicado era aquele que constava 
dos registros fi scais e empresariais da pessoa jurídica e requereu, então, o redirecionamento do 
feito contra o sócio que fi gurava como gerente à época do fato gerador e que permaneceu nessa 
condição quando da dissolução da empresa. O pedido de redirecionamento foi efetuado e deferido 
dois anos e meio após o ajuizamento da execução fi scal.

Devidamente citado, e tendo sido penhorado seu automóvel, o sócio opôs, no prazo legal, embargos 
do executado, por meio do qual alegou a ocorrência de prescrição, já que se passaram mais de cinco 
anos entre a data da constituição do crédito tributário contra a pessoa jurídica e a data da citação do 
sócio no processo de execução fi scal.

Como Procurador da Fazenda Nacional, apresente os argumentos a serem utilizados na impugnação 
aos embargos do executado, a fi m de sustentar a legitimidade do redirecionamento. 

Concurso Público: 
PFN/2012
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Área para rascunho

Concurso Público: 
PFN/2012

Reservado à ESAF
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Área para rascunho
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Área para rascunho
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